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A primeira edição do “Tributação e Cidada-
nia” de 2013 dá um giro nos principais temas que 
costumam pautar o boletim. 

Nossos colaboradores saúdam a sanção da 
lei que obriga o detalhamento dos impostos nas 
notas fiscais. Desta forma,  a população terá condi-
ções de conhecer o que cada instância governamen-
tal está fazendo com a verba arrecadada.  A medi-
da, conforme os autores, estimula e desenvolve a 
cidadania tributária. Além disso, a transparência 
deve ser uma meta a ser perseguida e não algo a 
ser esquecido pelos governantes.

A descrença com a celeridade no andamen-
to da reforma tributária, e o uso contínuo de medi-
das que deveriam ser pontuais, também são pauta 
do Tributação e Cidadania. O excesso de discussões 
que levam a lugar nenhum permite apenas que os 
excessos na arrecadação sufoquem a  economia, 
prejudicando o setor privado. A urgência da refor-
ma e o equilíbrio na questão tributária no Brasil 
estão evidentes nos artigos que trazemos aqui.

A desoneração da folha de pagamentos 
volta a ser assunto do boletim. Desta vez com o 
alerta sobre a importância de analisar os impactos 
da medida, saber se os custos tributários serão re-
duzidos. Por enquanto não houve elevação na gera-
ção de empregos nem uma maior competitividade 
dos negócios no Brasil em relação aos produtos 
importados.

Em resumo, trazemos uma seleção de opi-
niões que apontam os prejuízos que uma legislação 
tributária confusa e injusta podem causar à econo-
mia do país e ao bem-estar do cidadão.   

Boa leitura!

Editorial
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Transparência Fiscal, um princípio republicano
Adolpho Bergamini
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A desoneração da folha desonera negócio?

Luciano Tadeu Lucci de Biasi

Transparênc ia

Cidadania tributária, 
ainda que tardia

Evilasio Salvador *

A presidente Dilma Rous-
seff sancionou a lei que obriga a 
detalhar nas notas fiscais o valor 
dos tributos embutidos no preço 
de produtos ou serviços adquiri-
dos pelo consumidor. Trata-se da 
regulamentação de um dispositi-
vo constitucional que adormecia 
no Congresso Nacional, por falta 
de regulamentação, há mais de 
20 anos. Em um país de elevada e 
injusta carga tributária, que onera 
os mais pobres e os trabalhadores 
assalariados em detrimento da 
não cobrança ou de baixa carga de 
tributos sobre os rendimentos dos 
mais ricos, a iniciativa ocorre em 
boa hora.

No mundo inteiro discutem-
-se mecanismos para retomar a 
cobrança de impostos sobre os 
mais privilegiados na sociedade e 
que foram favorecidos nos anos de 
política econômica de cunho neo-

liberal. No Brasil, as mudanças tri-
butárias realizadas a partir da dé-
cada de 1990 foram na contramão 
dos princípios constitucionais, 
ergueu-se um sistema tributário 
injusto, com a instituição e majo-
ração de alíquotas de tributos in-
cidentes sobre o consumo de bens 
e serviços.

O artigo 145 da Constituição 
Federal, no seu inciso III, parágrafo 
1º, determina: “Sempre que possí-
vel, os impostos terão caráter pes-
soal e serão graduados segundo 
a capacidade econômica do con-
tribuinte, facultado à administra-
ção tributária, especialmente para 
conferir efetividade a esses objeti-
vos, identificar, respeitados os di-
reitos individuais e nos termos da 
lei, o patrimônio, os rendimentos e 
as atividades econômicas dos con-
tribuintes”. Contudo, a edição de 
leis infraconstitucionais nos últi-
mos 20 anos foi no sentido contrá-
rio ao comando da Carta Magna, 
preferindo a “invisibilidade” tri-
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emitido pelo contribuinte, afinal, é um 
tanto quanto complexo medir o mon-
tante de IOF que incidiu nesta ou na-
quela mercadoria, já que o imposto in-
cide sobre operações de crédito e não 
está vinculado às vendas da empresa 
tomadora de empréstimos bancários.

O elogio, por sua vez, consiste 
na própria sanção da legislação, afinal, 
quando o então Projeto de Lei nº 1.472, 
de 2007 fora aprovado pelo Congresso, 
o ministro da Fazenda, Guido Mantega, 
disse que avaliaria se o projeto era, ou 
não, viável, entre outras razões porque 
a alteração dos sistemas dos Fiscos se-
ria uma “dor de cabeça operacional”. 
Naquele tempo também fora noticia-
do que alguns integrantes do governo 
avaliam que a medida é “inconvenien-
te”, na medida em que a divulgação au-
mentaria muito o nível de críticas sobre 
a alta carga tributária paga pelo consu-
midor brasileiro.

Ora, é perfeitamente possível an-
tever qual a efetiva carga que influen-
ciou a formação do preço. Tenhamos 
como exemplo a venda de espelho re-
trovisor para automóveis no Estado de 
São Paulo. Assumindo que determina-
do fabricante espera auferir R$ 100 de 
receita líquida e, ainda, considerando 
as complexas regras legais ao cálculo 

dos tributos, inclusive o cálculo “por 
dentro” de alguns, no final o consumi-
dor irá pagar R$ 183,92 pelo espelho. 
Esta variação de quase 85% se refere 
apenas a tributos e não considera a 
margem de lucro de outros comercian-
tes, atacadistas ou varejistas, que te-
nham participado da cadeia mercantil. 
E caso este articulista fosse o responsá-
vel pela venda, deveria mencionar que, 
do preço de venda, R$ 26,12 se refere 
ao ICMS, R$ 19,01 ao PIS e à Cofins, R$ 
21,77 ao IPI e 17,01 ao ICMS-ST.

Não é difícil apurar e demonstrar 
tributos que incidem sobre determinada 
venda .

Portanto, não é difícil apurar e de-
monstrar os tributos que incidem sobre 
uma determinada venda, de modo que 
os entraves vislumbrados pelo governo 
em verdade não existem. Já a “dor de 
cabeça operacional” que seria causada 
para acrescentar outros itens ao sistema 
da nota fiscal eletrônica também não se 
justifica. E se desde 2007 o governo vem 
realizando gastos incomensuráveis para 
controlar e fiscalizar cada vez mais a vida 
dos cidadãos, não custa gastar só mais 
um pouco para incrementar o sistema 
eletrônico de emissão de documentos 
fiscais e demonstrar aos brasileiros por-
que é muito mais barato fazer compras 

em Miami do que na loja ali da esquina.
E aqui chego ao ponto que ense-

jou o título deste texto. A transparência 
da carga tributária brasileira não deve 
ser uma “inconveniência”, sim algo a 
ser buscado a todo custo. Afinal, a ori-
gem da palavra República (do latim, Res 
Publica, ou “coisa pública”) e os funda-
mentos sociológicos do próprio Estado 
político revelam que o Brasil pertence 
a todos, é público, porque os cidadãos 
aceitam ter suas liberdades de alguma 
forma tolhidas por lei e seus patrimô-
nios parcialmente entregues ao Estado 
para que ele, o Estado, proporcione a 
paz social e proveja as necessidades bá-
sicas aos seus cidadãos por meio de ser-
viços públicos, como educação, saúde, 
segurança, saneamento básico etc.

Ou seja, a transparência e de-
monstração da carga tributária não é 
uma “inconveniência”, mas sim a contra-
partida que o Estado deve aos cidadãos, 
é a prestação de contas, é o cumprimen-
to do princípio republicano. Se a carga 
tributária elevada não corresponde ao 
padrão dos serviços públicos prestados 
pelo governo, a solução não é “tapar o 
sol com a peneira”, mas sim implemen-
tar ações e políticas públicas eficientes.

* Advogado e professor de direito tributário em São Paulo.
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butária com a cobrança de tributos 
indiretos, além de ferir a isonomia 
tributária. A título de exemplo, em 
nosso país, enquanto os sócios capi-
talistas das empresas estão isentos 
do pagamento de impostos sobre 
lucros e dividendos, aqueles que vi-
vem da renda do trabalho pagam até 
27,5% de imposto de renda. Da mes-
ma forma são pífios os tributos que 
incidem sobre o patrimônio.

Sendo assim, a nova lei, ao as-
segurar a transparência tributária, 
vai tornar mais evidente quem de 
fato arca com o ônus do financia-
mento do Estado, pois mais de me-
tade da carga brasileira de impostos 
incide sobre os preços de bens e ser-
viços. Aqui reside um fato importan-
te: aqueles que recolhem os tributos 
aos cofres dos governos são apenas 
os contribuintes de direito (donos 
das empresas), pois, na prática, es-
ses repassam o custo aos preços de 
bens e serviços, o que onera o bolso 

dos consumidores - os contribuintes 
e pagadores de impostos na prática.

Torna-se, assim, o sistema tri-
butário mais injusto, na medida em 
que, ao comparar o pagamento de 
tributos à renda do cidadão, os tribu-
tos ficam regressivos, isto é, quanto 
mais elevada a renda, menos impos-
tos, proporcionalmente, se paga no 
Brasil. Outra nuança desse mecanis-
mo é a falta de visibilidade dos tri-
butos. Diluídos nos preços de bens e 
serviços, grande parte dos cidadãos 
não se atentam que são o grande 
contribuinte e pagador de impostos 
no país, devendo assim, exigir a con-
trapartida do Estado em prestação 
de serviços públicos de qualidade e 
na oferta de políticas sociais univer-
sais.

Em geral, os que mais recla-
mam do pagamento de impostos no 
país são aqueles que pouco ou nada 
pagam de tributos. Dados do IBGE 
permitem concluir que as pessoas 

com renda acima de 30 salários míni-
mos destinam 26% para o pagamen-
to de tributos, enquanto as famílias 
com renda de até dois salários míni-
mos deixam metade da renda no pa-
gamento de impostos. O debate da 
reforma tributária envolve, portanto, 
em primeiro lugar, um conflito distri-
butivo, sobre quem de fato vai recair 
o ônus do financiamento do Estado.

Em segundo lugar, a questão 
federativa, pois o maior imposto so-
bre consumo é o ICMS, de atribuição 
dos governos estaduais. A nova lei 
vai trazer o assunto para a agenda 
pública, permitindo ao cidadão com-
parar o que se paga de imposto com 
a contraprestação de serviços públi-
cos, sobretudo, políticas sociais para 
a sociedade. Por isso a importância 
da lei para desenvolver a cidadania 
tributária, ainda que tardia.
*Economista e doutor em política social, é professor da Uni-

versidade de Brasília (UnB) no Programa de Pós-Graduação em 

Política Social.

Transparênc ia

Transparência fiscal, um princípio republicano
Adolpho Bergamini *

Há, finalmente, uma luz no final 
do túnel para o brasileiro comum saber 
o quanto paga de impostos no Brasil. 
Conforme fora amplamente noticiado, 
a presidente Dilma Rousseff sancionou 
a Lei nº 12.741, de 2012, obrigando as 
empresas a discriminar, nas vendas 
de bens e serviços ao consumidor, a 

informação do valor aproximado cor-
respondente à totalidade dos tributos 
federais, estaduais e municipais, cuja 
incidência influi na formação dos res-
pectivos preços de venda”. Ante o veto 
da informação relativa ao IRPJ e CSLL, 
os tributos em questão são ICMS, ISS, 
IPI, IOF, PIS, Cofins e Cide-Combustí-
veis, que deverão ser apurados em re-
lação a cada mercadoria e/ou serviço 

tributado. Trata-se de uma oportunida-
de única para a população que desco-
nhece o quanto é cobrado de impostos 
embutidos no preço, que por sua vez 
devem (ou deveriam) ser revertidos em 
serviços públicos.

Existem elogios e críticas à nova 
legislação. A crítica está relacionada à 
inclusão do IOF entre os tributos que 
devem constar no documento fiscal 
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Mudanças

O ano da reforma tributária 
Fernando Zilveti *

A desindustrialização brasileira 
é um problema grave para as gera-
ções que se preparam para enfrentar 
o mercado de trabalho que, apenas 
em 2012, recuou 1,5% em compara-
ção com o ano anterior. O Ministério 
da Fazenda relata, apenas na última 
década, um crescimento de 375,5% no 
valor das importações. O consumo co-
manda a economia. Falta uma política 
fiscal responsável, que cuide da refor-
ma do sistema tributário e estimule a 
produção.

A Constituição implementou 
no país um sistema tributário funda-
do em distribuição de competências 
tributantes, direitos do contribuinte 
e divisão de receitas tributárias. A es-
trutura fiscal tem por objetivo garan-
tir o custeio do Estado. Uma espécie 
constitucional tipicamente brasileira, 
composta de União, Estados e mu-
nicípios, reparte o poder político em 
três entidades federadas. Pretendeu 
o constituinte descentralizar o Estado, 
distribuindo competências adminis-
trativas e tributantes. De fato, o plano 
constitucional nunca se concretizou.

Tão logo promulgada a Cons-
tituição, que em 2013 completará 25 
anos, iniciaram-se sucessivos movi-
mentos de reforma tributária. Nos últi-
mos dois governos, em especial, foram 
promovidas as assim denominadas 
“reformas fatiadas”. Delas apenas se 
pode observar aumento de receita e 
perda de direitos do contribuinte.

Para ajudar o empreendedor 
basta redução, segurança jurídica e 
previsibilidade para o sistema tributá-
rio

A Receita Federal do Brasil reve-
lou, em 2011, a maior carga tributária 
na série histórica desde 2002. Nada 
menos que 35,31% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) brasileiro é consumido 
com tributos. A Associação Comercial 

do Estado de São Paulo divulgou, na 
última semana de 2012, a arrecadação 
anual projetada de R$ 1,5 trilhão.

Reformas pontuais isentaram, 
temporariamente, determinados se-
tores da economia de tributos sobre o 
consumo, como IPI, PIS e Cofins. Tam-
bém foi promovida a desoneração da 
folha de salários, com contrapartida 
na tributação sobre a receita. Essas 
medidas anticíclicas, mantidas por um 
período prolongado, acabaram por 
neutralizar seu efeito macroeconômi-
co. A inflação não recuou, a ativida-
de econômica seguiu inerte, o déficit 
fiscal não foi controlado. A reforma 
pontual, remédio paliativo, é incapaz 
de gerar efeitos perenes na economia. 
Os contribuintes, afinal, aguardam por 
uma redução de carga fiscal que não 
vem.

A verdadeira reforma tributária 
está estagnada na casa Legislativa. A 
Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC) que trata de reforma tributária 
está em votação no Congresso Nacio-
nal, sem prazo para aprovação.

Estudos de respeitáveis institui-
ções públicas e privadas são sistemati-
camente ignorados pelos agentes de 
política fiscal do governo federal. Não 
foram, assim, promovidas as procla-
madas reformas sobre o Imposto de 
Renda, IPI, Cide, IOF, PIS e Cofins. Sem 
contar o malfadado imposto sobre o 
patrimônio (ITR), que a União finge 
cobrar e o contribuinte finge pagar.

Em relação aos entes federados, 
Estados e municípios mantêm impos-
tos e taxas de baixa eficiência fiscal, 
além de uma obsoleta máquina arre-
cadadora. Além disso, para atrair in-
vestimentos aos seus territórios, prati-
cam renúncia fiscal em larga escala, a 
chamada guerra fiscal. Abrem mão de 
recolher impostos importantes para a 
administração de suas funções consti-
tucionais. Alguns municípios chegam 
a depender exclusivamente dos repas-

ses de tributos da União para pagar 
suas contas. As desonerações alcan-
çaram o limite do possível, segundo a 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), 
que o governo federal pretende flexi-
bilizar.

Se a proposta passar no Con-
gresso, as renúncias fiscais não encon-
trarão mais limites de geração de re-
ceita correspondente - a LRF em mais 
um ato de ideologia destrutiva anun-
ciado desde a campanha presidencial 
de 2001.

O conflito entre Estados brasi-
leiros em torno do tributo mais impor-
tante que arrecadam, o ICMS, já dura 
20 anos. Apenas esse tributo represen-
ta, isoladamente, 50% da arrecadação 
versus PIB. O STF jogou a responsabi-
lidade da solução para o Congresso 
Nacional. Este se encontra num difícil 
embate entre forças políticas de parla-
mentares representantes dos Estados. 
O fim da guerra fiscal parece ter sido 
deixado para 2014. Pode ser, ainda, 
que se implemente um sistema esca-
lonado no tempo, em dez anos, para 
o fim desse desequilíbrio federativo. 
Será que o capital produtivo tem fôle-
go para aguardar tanto?

Enquanto os representantes do 
povo não se entendem sobre a refor-
ma, o contribuinte sofre com o sistema 
tributário. O Ipea revela, em estudo 
recente, que os mais pobres traba-
lham quase o dobro de dias por ano 
do que os mais ricos para arcar com os 
tributos que pagam. Os mais pobres 
comprometem um terço de seu ga-
nho com efeito regressivo do sistema 
tributário, enquanto os mais ricos ape-
nas 20%. O efeito regressivo do siste-
ma tributário brasileiro se deve, em 
grande parte, à preferência do agente 
de política fiscal em prol dos tributos 
sobre o consumo. Esse efeito perverso 
da tributação agrava a distância entre 
ricos e pobres no Brasil.

A reforma tributária possível 

Mudanças

A reforma tributária possível
Tácito Ribeiro de Matos *

Ano novo, novas discussões so-
bre a reestruturação do sistema fiscal 
brasileiro. São propostos remendos no 
ICMS e na dupla PIS/Cofins, bem como 
medidas desonerativas pontuais que, 
embora produzam efeito benéfico na 
economia, não passam de analgésicos 
ministrados a um paciente com pneu-
monia dupla.

É óbvio que o Poder Público ne-
cessita de recursos para atuar no am-
biente socioeconômico, promovendo 
o estímulo, mas também o controle 
da sociedade. Esse é o fundamento 
do contrato social. Contudo, também 
está provado, que o excesso na arreca-
dação exaure o setor privado e sufoca 
a economia, tornando a sociedade de-
pendente da máquina de oxigênio do 
poder central. Essa é a situação brasi-
leira. A sanha arrecadatória exauriu a 
poupança privada e limitou o poder 
de compra da população, tornando 
empresas e cidadãos dependentes 
dos recursos públicos, “generosamen-
te” providos pela ´pátria-mãe na forma 
de bolsas-auxílio, financiamentos es-
tatais, subsídios ou mesmo incentivos 
tributários a alguns setores econômi-
cos.

A sociedade precisa entender 

quer esse é um instrumento de con-
trole social, aperfeiçoado pelos deten-
tores do poder, independentemente 
de viés ideológico. Se todos depen-
dem dos recursos públicos, resta mais 
simples impor as regras.

A mera simplificação das obri-
gações acessórias já justificaria a re-
forma 

 A pergunta é: a sociedade bra-
sileira deseja manter essa estrutura 
tecnocrata e paternalista ou quer pas-
sar à vida adulta, assumindo seu pró-
prio sustento?

Se a opção é pelo amadureci-
mento, então faz sentido discutir uma 
reforma tributária. E, nessa hipótese, 
não cabe mais limitar o debate à retó-
rica e ao pensamento doutrinário que, 
embora importantes para orientar as 
mudanças, tornam-se vazios se des-
providos de aplicação prática.

Nessa linha de razão, admite-se 
a discussão da eventual fusão do ICMS 
com o ISS, para a criação de um Impos-
to sobre Valor Adicionado. Entretanto, 
essa alteração demandaria o desafio 
de conciliar os interesses de Estados, 
Distrito Federal e municípios, cada 
qual com características econômicas, 
políticas e sociais muito díspares.

O mesmo não ocorre com im-
postos e contribuições federais.

Não se cogita uma reestrutura-
ção do Imposto sobre a Renda, seja 
porque é um tributo socialmente jus-
to, seja porque sua estrutura jurídica 
está bem consolidada. Da mesma for-
ma, não há de se falar em reforma es-
trutural dos tributos aduaneiros ou do 
Imposto sobre Operações Financeiras 
(IOF), uma vez que já atendem ade-
quadamente a sua função prioritária 
de controle.

Assim, dentre os tributos fede-
rais mais relevantes restariam cinco a 
reformar: o IPI, o PIS, a Cofins, as con-
tribuições previdenciárias e a CSL. 
É realmente necessário um sistema 
tributário com um imposto e quatro 
contribuições sociais, cada um deles 
com especificidades e complexidades 
de cálculo, se toda a arrecadação vai 
prioritariamente para o governo fe-
deral? Por que não consolidar todos 
em uma única contribuição social so-
bre a receita bruta? Por que se limitar 
a fusão do PIS e da Cofins, como têm 
suscitado alguns representantes do 
governo?

E nem se diga que a proposta 
é complexa porque a criação de uma 
única contribuição social independe 
de alteração da Carta Magna.

Há um fato que labora em favor 
da proposta acima. O IPI, o PIS e a Co-

deveria começar pelo ajuste dessa dis-
torção. A unificação dos tributos fede-
rais sobre o consumo, não parece ser a 
melhor opção. Basta a esses uma sig-
nificativa redução linear de alíquota, 
em dois pontos percentuais, extintos 
os privilégios para determinados seto-
res da economia.

Os impostos diretos federais, 
como o imposto de renda, precisam 
ser racionalizados, com revisão urgen-

te de mecanismos simplificadores. O 
imposto de renda presumido e o Sim-
ples federal deveriam ser revistos por 
completo.

Por outro lado, a revisão do 
imposto de renda traria um valioso 
contributo para a justiça fiscal. A im-
plementação de maiores faixas de 
progressão do imposto de renda e a 
revisão de isenção e dedutibilidade 
desoneraria os contribuintes indivi-

duais, a classe média, que mais paga 
impostos.

Para despertar o espírito animal 
do empreendedor basta garantir re-
dução, segurança jurídica e previsibi-
lidade para o sistema tributário. A pre-
sidente Dilma deve isso ao empresário 
e ao contribuinte brasileiros.

* Tributarista e professor livre-docente da Escola de Adminis-
tração da FGV.
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fins já são tributos e contribuições que 
adotam por base de cálculo (direta ou 
indiretamente) a receita bruta e o valor 
aduaneiro das importações. Recente-
mente, o Congresso Nacional aprovou 
lei que faculta a adoção da receita bru-
ta como base de cálculo das contribui-
ções patronais ao INSS. Só falta a CSL.

A simplificação do sistema seria 
tremenda. Ao invés de IPI, PIS, Cofins, 
INSS patronal e CSL, teríamos uma 
única contribuição social federal, inci-
dente sobre a receita bruta, de natu-
reza cumulativa ou não, com diversas 
destinações - seguridade social, saú-
de, educação etc. Uma contribuição 
orientada pelo princípio da seletivida-

de (com tabela de alíquotas similar à 
adotada para o IPI) e cálculo por fora 
(sem que o tributo componha sua 
própria base). A única exceção seria a 
contribuição previdenciária dos em-
pregados e autônomos, a ser mantida 
na forma atual para que se tenha o pa-
râmetro de contribuição e, por conse-
guinte, dos benefícios securitários.

A mera simplificação das obri-
gações acessórias pertinentes (arqui-
vos magnéticos, notas fiscais eletrôni-
cas, entre tantas outras) já justificaria 
a reforma. É notório que os custos 
fiscais não decorrem não apenas do 
pagamento da exação, mas das absur-
das, intrincadas e variadas obrigações 

acessórias.
Por óbvio que essa alternativa 

tem seus desafios. Os Estados e mu-
nicípios recebem parte do IPI e teriam 
que ser “compensados” pelo eventual 
repasse de parte dessa nova contri-
buição social. Ademais, a simplifica-
ção do sistema dificulta a sonegação 
e a política de criar dificuldades para 
vender facilidades - o que pode desa-
gradar a muitos. Não obstante, não é 
possível mais desconsiderar que um 
paciente com pneumonia dupla que 
recebe tratamento à base de analgé-
sicos, corre risco de morte.

* Advogado tributarista do L.O.Baptista-SVFMA Advogados .

Mudanças

Pressão fiscal no Brasil: até quando?
Alfredo Meneghetti Neto *

A carga tributária (receita tribu-
tária dividida pelo PIB) é o melhor ter-
mômetro para medir o sacrifício im-
posto à coletividade pela tributação. 
Em 2011, a carga tributária chegou a 
um montante recorde de 35,31% do 
PIB, bem acima dos anos anteriores - 
33,53% em 2010 e 33,29% em 2009.

O aumento da carga tributária 
também ocorre em outros países. En-
tretanto, o exame simplesmente do 
nível da carga tributária entre países 
não é suficiente, porque os países po-
dem apresentar profundas diferenças 
sociais, econômicas e políticas. Nesse 
sentido, a ideia formulada por Frank 
(1959) procura relacionar a carga tri-
butária, com a renda per capita de um 
país. Fazendo isso nota-se que os paí-
ses que têm uma maior carga tributária 
não necessariamente sofrem a maior 
pressão fiscal. A Suécia, por exemplo, 
que ocupa o primeiro lugar em car-
ga tributária (50,7% do PIB), tem uma 
enorme renda per capita (US$ 29.950), 

e, por isso, a pressão fiscal é pequena 
(1,7). O Brasil tem uma carga tributária 
média (35% do PIB) em relação a esse 
conjunto de países e revela uma pres-
são fiscal das maiores (7,3). Isso porque 
a renda per capita é de somente US$ 
4.791. Já a Dinamarca, Bélgica, França 
e Finlândia, que têm uma carga tribu-
tária de 44% a 50% do PIB, dispõem de 
muito menos pressão fiscal (não passa 
de 2,3). A razão é que a renda per ca-
pita dos países desenvolvidos é muito 
maior, varia de US$ 10 mil (Portugal) a 
US$ 50 mil (Luxemburgo).

Assim, com esse cenário de 
crise, os governos de todos os países 
estão se dando conta que agora não 
existem mais condições econômicas 
de manter um setor público com uma 
carga tributária nos atuais níveis. As 
necessidades prementes dos gover-
nos para reduzir dívidas e encargos 
estão levando a profundo cortes de 
despesas no curto prazo e a um ajuste 
nas receitas no médio e longo prazo. A 
resposta terá que vir de todos os paí-
ses, sem exceção, tanto os emergentes 

como os desenvolvidos: redução de 
gastos e uma  fiscalização maior dos 
seus impactos na economia.

Aqui isso deve acontecer tam-
bém! Daqui para frente haverá dimi-
nuição de alíquotas de tributos em al-
guns segmentos, negociadas com os 
setores envolvidos, para não prejudi-
car a economia como um todo. Porém, 
mesmo que desonerações em alguns 
segmentos sejam importantes, elas 
não terão impacto na pressão fiscal 
sobre os contribuintes, pois não são 
medidas estruturais.

* Professor da PUCRS e Economista da FEE. 

Mudanças

Reforma tributária e FPE
Gilmar Mendes Lourenço *

Os embates levantados no 
Congresso Nacional, no exercício de 
2012 acerca da reforma do sistema 
tributário brasileiro ficaram restritos 
ao Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), campo 
de 27 legislações distintas, mais de 
40 alíquotas e recheado de regimes 
especiais, verdadeiras âncoras das 
estratégias regionais de atração de 
investimentos, no âmbito da novela 
da guerra fiscal, tendo como capítu-
lo mais recente a batalha dos portos, 
fruto da autêntica falta de uma polí-
tica nacional focada na perseguição 
da atenuação ou até eliminação das 
disparidades regionais de geração de 
renda e oportunidades de emprego.

Até aqui, nota-se um ensaio 
de reforma tributária, materializa-
do na tentativa de encerramento ou 
mitigação da guerra dos portos, em 
atendimento às queixas de destrui-
ção de produção e de empregos no 
País, proferidas insistentemente por 
empresários industriais e centrais 
sindicais.

Houve a aprovação da resolu-
ção 13 pelo Senado, em abril de 2012, 
estabelecendo, a partir de janeiro 
de 2013, alíquota unificada de 4,0% 
(normalmente 12,0%) sobre as tran-
sações realizadas entre os estados 
com produtos procedentes do exte-
rior ou com conteúdo importado su-
perior a 40,0%. A medida foi regula-
mentada, particularmente quanto ao 
certificado de conteúdo de importa-
ção (CCI), pelo Conselho Nacional de 
Política Fazendária (Confaz), assento 
dos secretários da Fazenda de todos 
os estados e do Distrito Federal e um 
representante do governo federal.

A presidência do Senado che-
gou a instituir, em abril de 2012, uma 
comissão formada por treze espe-
cialistas - presidida pelo ex-ministro 

Nelson Jobim, tendo como relator 
o ex-secretário da Receita Federal, 
Everardo Maciel -, com o objetivo de 
estudar ea propor alternativas para a 
construção de um arranjo federativo 
no Brasil.

Após algumas simulações, o 
grupo recomendou a mudança do 
princípio de cobrança, ou da base 
de incidência, do ICMS da origem 
(produção) para o destino (consumo) 
- regra que vale atualmente apenas 
para a energia, aproximando o ICMS 
da lógica de imposto sobre o valor 
agregado, predominante em outras 
nações, onde, porém é administrado 
pelo poder central -, com diminuição 
da alíquota incidente sobre as tran-
sações interestaduais de 12,0% (esta-
dos mais pobres) e 7,0% (mais ricos) 
para 4,0%, em um período de oito 
anos, e designação explícita de for-
mas e valores de ressarcimento das 
unidades prejudicadas quando da 
validade das modificações no Fundo 
de Participação dos Estados (FPE) e 
nos critérios de rateio dos royalties 
de energia.

Contudo, as usuais aspirações 
imediatas conduziram os manda-
tários estaduais a concentrar suas 
preocupações com a provável edi-
ção da súmula vinculante (SV) nº 69 
pelo STF. A SV derrubaria de pronto 
todos os estímulos fiscais escorados 
no ICMS, concedidos sem aprovação 
antecipada e unânime dos membros 
do Confaz, segundo preconiza a LC 
nº 24 de 1975 que, diga-se de passa-
gem, vem sendo permanentemente 
driblada, revelando-se incapaz de im-
por disciplina à postura tributária da 
federação. A esse respeito, advoga-se 
até a remissão dos débitos pretéritos.

Na contramão, a Comissão de 
Infraestrutura do Senado aprovou, 
em outubro de 2012, a eliminação da 
exigência de unanimidade nas deci-
sões do Confaz para a autorização de 

concessão de benesses fiscais, subs-
tituindo-a por três quintos dos votos 
dos membros do organismo, com 
pelo menos um apoio de cada região. 
O projeto de lei complementar terá 
que ser aprovado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) e votado 
no plenário daquela Casa, para pos-
terior encaminhamento e tramitação 
na Câmara dos Deputados.

Nessas circunstâncias, era ab-
solutamente perceptível a ausência 
de tempo hábil para o oferecimento, 
pelo Congresso, de uma tábua de di-
visão do FPE tecnicamente adequada 
até o final do ano de 2012, o que re-
presenta o não cumprimento da de-
cisão tomada pela Corte máxima do 
País no começo de 2010.

Porém, considerando a com-
plexidade da preparação de uma Lei 
que afetará a vida financeira futura 
dos Estados, ao conformar um novo 
quadro de ganhadores e perdedores 
diretos na apropriação dessa mo-
dalidade de renda, seria prudente a 
procura de uma saída política, cen-
trada em acertos para a viabilização 
da concessão, por parte do STF, de 
tempo extra para encaminhamento, 
debate e deliberações no legislativo.

Do contrário, com a revogação 
da Lei, restaria a solução pragmática, 
com a União simplesmente fazendo 
valer as determinações do STF e sus-
pendendo o repasse dos montantes 
do FPE, o que comprometeria as já 
suficientemente combalidas finanças 
dos pedaços articulados da federação, 
particularmente os estados, com pre-
juízos multiplicados aos municípios.

Existe uma sugestão inter-
mediária, produzida pela equipe de 
notáveis, prevendo a não ocorrência 
de perdas de repasses aos espaços 
estaduais, com a feitura da divisão 
apenas do valor da variação real do 
IPI e do IR, rateada pela combina-
ção entre maior população e menor 
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desoneração

A desoneração da folha desonera negócio? 
Luciano Tadeu Lucci de Biasi  *

Com o Plano Brasil Maior, o Go-
verno Federal visa desonerar a folha 
de pagamento de salários. O objetivo 
da medida é reduzir o custo de mão de 
obra das empresas, diminuindo, assim, 
os custos dos produtos brasileiros para 
exportação.

O sistema visa melhorar a com-
petitividade dos produtos dentro e fora 
do País. Internamente, a competitivida-
de aumenta porque todas as empresas 
daquele setor terão de recolher sobre o 
faturamento, não importando a forma 
de composição da mão de obra e seu 
respectivo custo. Internacionalmente, 
também aumenta a competitividade 
porque não há contribuição sobre a re-
ceita bruta das exportações, aproveitan-
do a redução de custo oriunda da deso-
neração da folha de pagamento.

O Governo Federal espera que 
também aumentem as contratações e a 
formalização de mão de obra. A redução 
das subcontratações e terceirizações se 
dará pela isenção da contribuição pre-
videnciária patronal sobre a folha de 
pagamentos e também pela criação de 
uma contribuição sobre a receita bruta, 
excluindo-se vendas canceladas, des-
contos incondicionais concedidos e re-
ceita bruta de exportações.

Esse processo iniciou-se com a 
publicação da MP 540/11, convertida na 
Lei 12.546/11, e foi completado com a 
promulgação da Lei 12.715/12. Através 
desses instrumentos legais, o Governo 
Federal obrigou diversos setores a ade-
rir à desoneração da folha. Também es-
tabeleceu alíquotas e regras para apurar 

a contribuição previdenciária sobre a re-
ceita bruta das atividades relacionadas 
com os setores obrigados a desonerar.

Com base na Nomenclatura Co-
mum do Mercosul (NCM), o Governo 
determinou a relação de produtos que 
sofrerão a tributação da nova contribui-
ção social sobre faturamento em substi-
tuição ao INSS Patronal de 20%. Foi tam-
bém determinada a forma de apuração 
da contribuição social nos casos em que 
o contribuinte possua atividades alcan-
çadas por essa sistemática de apuração 
(atividades relacionadas) ou não incluí-
das na base de cálculo da contribuição 
previdenciária sobre o faturamento.

A análise do impacto dessa nova 
sistemática deve ser feita com cuidado, 
ainda que a adoção da desoneração da 
folha de pagamento pelas empresas 
dos setores elencados seja compulsória. 
Primeiramente, é preciso identificar se 
ela irá mesmo reduzir os custos tributá-
rios da organização.

No caso de oneração adicional de 
1% sobre o faturamento, por exemplo, 
a desoneração da folha somente traz 
benefícios para empresas cujo custo de 
remuneração (contratada ou autôno-
ma) seja superior a 5% do faturamento. 
Já no caso de tributação de 2% sobre o 
faturamento, só há vantagem quando 
esse custo ultrapassar a 10%.

Sendo assim, empresas altamen-
te automatizadas - com poucos em-
pregos -, que façam produtos com alto 
valor.

A análise do impacto dessa nova 
sistemática deve ser feita com cuidado, 
ainda que a adoção da desoneração da 
folha de pagamento pelas empresas 

dos setores elencados seja compulsó-
ria, agregada ou aufiram margens altas 
tendem a ser penalizadas pela desone-
ração da folha. E a complexidade au-
menta quando a empresa possui ativi-
dades relacionadas e não relacionadas. 
Conforme a composição delas haverá o 
recolhimento tanto com base no fatura-
mento quanto na folha de pagamento, 
proporcionalmente à receita de cada 
uma das atividades.

Todo cuidado é pouco na hora 
de identificar e mensurar ônus e bônus 
dessa sistemática e de calcular a forma-
ção de preços, os custos dos produtos e 
serviços e, consequentemente, os resul-
tados da empresa. Para tanto, é necessá-
rio aprimorar os controles internos das 
organizações, a fim de identificar clara-
mente quais receitas são relacionadas e 
quais não são. A utilização de uma con-
sultoria especializada trará maior segu-
rança e tranquilidade no entendimento 
e adoção da desoneração da folha.

Já pelo aspecto socioeconômico, 
essa mudança na sistemática de apura-
ção do INSS patronal diversifica - ainda 
que parcialmente - a fonte de arrecada-
ção da Previdência Social, reduzindo a 
dependência dela em relação à contri-
buição dos segurados com carteira assi-
nada ou autônomos.

Com o envelhecimento da po-
pulação, há uma tendência de redução 
da fonte de recursos e de aumento dos 
beneficiários, crescendo o déficit da Pre-
vidência. Se a arrecadação é baseada 
no faturamento das empresas, a Previ-
dência Social atrela parte da entrada de 
recursos financeiros ao desempenho da 
economia. O que pode ser um proble-

renda per capita, de acordo com as 
novas regras, e a instituição de um 
esquema de passagem gradual para 
o novo regime até o ano de 2018. Se, 
de um lado, essa proposta atenderia 

as imposições do STF, resolvendo a 
questão às pressas, de outro, impedi-
ria a restauração do diálogo político 
do tema, no sentido da reconstrução 
do mais importante pilar do arranjo 

federativo brasileiro.

José Roberto Afonso*

A confusão que envolve atual-
mente o Fundo de Participação dos 
Estados é uma amostra, pequena 
mas emblemática, da situação das 
finanças públicas no país. Continua-
rão faltando critérios para distribuir 
esse fundo entre os Estados como 
também para lidar com sua saúde 
fiscal e a da própria Federação. 

O FPE reparte para os Estados 
22,5% do arrecadado pela União 
com IR e IPI. A distribuição entre os 
Estados vem sendo feita com base 
numa tabela de cotas congeladas 
por lei de 1989, que era temporária, 
mas nunca foi revista. Isso levou o 
Supremo Tribunal Federal a limi-
tar sua vigência até 2012 e induzir 
o Congresso a finalmente aprovar 
critérios técnicos para o rateio dos 
recursos, de modo a atender ao 
equilíbrio socioeconômico, como 
previsto na Constituição. 

Apesar do risco de perder os 
repasses do FPE, numa versão tupi-
niquim do abismo fiscal que ame-
aça os EUA, os Estados não conse-
guiram chegar a um acordo sobre a 
divisão do FPE. Curiosamente, pare-
ce que não há governador preocu-
pado com isso. 

Ao contrário, todo o esforço 
nos últimos dias do ano foi para ten-
tar derrubar no Congresso o veto à 
lei que redistribui royalties de pe-
tróleo para Estados não produto-
res. Ou seja, os governadores estão 
mais preocupados com uma lei que 
poderia aumentar os repasses do 
FPE em irrisórios 5% do que com o 
risco de perder 100% do fundo. 

Os repasses do FPE têm sofri-
do com a queda na arrecadação de 
IR e IPI, fruto da desaceleração dos 
lucros das grandes empresas e das 
desonerações feitas para estimular 
setores da indústria. 

Há muito já foi proposto 
como melhor solução o alargamen-
to da base do FPE e do FPM, que re-
distribui receitas da União para os 
municípios. A ideia era alimentar os 
dois fundos com todos os tributos 
arrecadados pelo governo federal, 
mas nunca houve empenho político 
para fazer avançar tal proposta, que 
obviamente não agrada à União. 

As autoridades federais pro-
curam atenuar a inegável debili-
dade das finanças estaduais ofe-
recendo financiamentos, inclusive 
externos e via bancos federais, mas 
sempre com garantias do Tesouro. 
Até quem não teria condições de to-

mar mais crédito, como foi denun-
ciado pelo Tribunal de Contas da 
União, obteve novos empréstimos. 

Melhor seria rever a rolagem 
da dívida de modo retroativo, para 
reposicionar o nível correto de en-
dividamento de cada Estado e aí 
avaliar quanto poderiam pagar por 
novas operações. Mas parece que 
o crédito virou uma nova modali-
dade de transferência negociada, 
compatível com um quadro de cen-
tralização que analistas políticos já 
consideram igual ou pior que o da 
ditadura militar. 

Em 1965, quando foi criado o 
FPE da atual controvérsia, os Esta-
dos detinham cerca de 35% da re-
ceita tributária nacional. Hoje, mal 
conseguem 25%. A União, que deti-
nha 55%, hoje tem 57%. Os municí-
pios foram os grandes ganhadores, 
de 10% para 18% do total da recei-
ta. 

A Federação mudou sensivel-
mente nesses anos todos e os Esta-
dos perderam muito espaço, finan-
ceiro e político. A cena não mudará 
se o FPE, assim como a Federação e 
a política fiscal, seguirem sem crité-
rios técnicos, racionais. 
* Economista, doutor pela Unicamp e especialista em fi-

nanças públicas.

Mudanças

Análise: Divisão do bolo tributário exige novos critérios 

ma, já que pode cair a arrecadação em 
períodos de desempenho econômico 
medíocre.

Mas a cobrança do INSS patronal 
sobre o faturamento de venda de pro-
dutos e prestação de serviços agrega 
um tributo ao já sobretaxado consumo, 
o que pode causar impacto no preço 
final. E o Brasil já é um dos países que 
mais tributam o consumo, o que ajuda a 
termos diversos produtos industrializa-

dos entre os mais caros do mundo.
Cabe, portanto, analisar o impac-

to que essa medida vai gerar nas em-
presas e na economia como um todo. 
Com um crescimento do “PIB-inho” de 
1% esperado para 2012, é ingênuo acre-
ditar que cresçam significativamente as 
contratações por conta da desoneração 
da folha.

O que deve acontecer é diminuir 
a terceirização de algumas atividades, 

regularizar empregos sem registros e 
pagar vencimentos à margem da escri-
turação contábil. A contratação de mão 
de obra propriamente dita depende do 
aumento de produção, que, por sua vez, 
é resultante do crescimento da deman-
da que não sobrevém em momentos de 
crise econômica como a que assistimos 
hoje.

* Sócio-diretor da De Biasi Auditores Independentes.

* Economista, diretor-presidente do Instituto Paranaense de 
Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), professor 
do Curso de Economia e Editor da revista “Vitrine da Conjun-
tura” da FAE.
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Celia Lessa Kerstenetzky *

William de Ockham, frei francis-
cano e filósofo nominalista do longín-
quo século XIV, bretão, insistia, para 
escândalo de seus superiores hierárqui-
cos, que apenas indivíduos existem. O 
que os metafísicos chamam de “univer-
sais” não eram mais que nomes, nunca 
tendo sido vistos andando por aí. Os 
metafísicos, ao contrário, amparados na 
autoridade de vinte séculos, sustenta-
vam que apenas os universais existem 
– o homem, não este ou aquele indiví-
duo –; os exemplares individuais não 
passariam de manifestações dos uni-
versais: imperfeitas, alusivas e, em qual-
quer caso, efêmeras. Sem entrarmos no 
mérito quanto à existência exclusiva de 
indivíduos (a afirmação de Ockham vem 
à luz no contexto de sua luta heroica 
contra a arrogância do alto clero), o epi-
sódio que redundou na morte da meni-
na Adrielly dos Santos Vieira, em janeiro 
de 2013, no Rio de Janeiro, testemunha 
quão impregnante ainda é entre nós o 
dogma metafísico sobre a irrealidade 
dos indivíduos. Especialmente, em sua 
capacidade de produção de indiferença 
-- e em particular no mundo circunscrito 
do serviço público social onde circula a 
população pobre deste país.

No dia de Natal, após ganhar 
o presente de um vizinho, a menina 
Adrielly teve sua irreprimível alegria 
neutralizada por um tiro disparado 
para o alto nos morros do Urubu e Uru-
buzinho vizinhos à casa de sua avó no 
bairro pobre da Piedade, na zona norte 
do Rio de Janeiro, no momento mes-
mo em que mostrava o presente aos 
parentes; o tiro, por sua vez, resultava 
de comemoração banal da efeméride 
por traficantes da favela adjacente. Os 
pais, que a veem caída, mas não sabem 
da causa, acudidos por um vizinho ta-

xista a levam para o hospital público 
mais próximo, o Hospital Salgado Filho. 
No hospital, a menina é encaminhada 
para a emergência. Durante três horas 
os pais nada sabem sobre o que está 
acontecendo – não tendo sequer sido 
informados sobre a causa do mal súbi-
to de sua filha. Por cinco horas mais, e 
no dizer dos funcionários do hospital, 
em virtude da ausência do neurocirur-
gião que poderia fazer a operação para 
a eventual remoção da bala, Adrielly 
permanece desassistida. Finalmente, 
pela manhã, ocorre a transferência para 
o Hospital Souza Aguiar onde a menina 
é operada, mas tem morte cerebral vin-
do a falecer no dia 4 de janeiro de 2013 
– numa anti-epifania.

A história é fortemente evoca-
tiva e de intensa dramaticidade. Difícil 
conter a emoção. A noite de Natal, a 
pobreza da família, o nome do bairro, 
os nomes das favelas, o luxuoso nome 
da menina, a excepcionalidade do pre-
sente, a alegria ingênua, a interrupção 
da alegria, a solidariedade de vizinhos, 
o atendimento deficiente, o desfecho 
funesto. Mas, talvez em nome de ou-
tros indivíduos e em respeito à tragé-
dia que se abateu sobre a família San-
tos Vieira, é preciso contê-la, recuar um 

passo, tentar entender. O que foi que 
aconteceu ali? As narrativas da mídia 
acusam o médico, o médico acusa o sis-
tema público, as autoridades devolvem 
a responsabilidade ao médico, outros 
médicos absolvem o médico já que o 
caso estava perdido, outros confirmam 
seu absenteísmo e a cumplicidade dos 
colegas.  A cronista do jornalão lembra 
que foi a bala perdida não a ausência 
do médico a causa da morte. A polícia, 
atenta à mídia, segue os meandros do 
estelionato e da falsidade ideológica; 
em outra linha de investigação, pro-
cura os autores do disparo nos morros 
do Urubu e do Urubuzinho. Há muita 
razão em tudo isso, mas o foco parece 
se perder. Adrielly e seus pais, seu pri-
meiro e incondicional socorro.

Os pais procuram o hospital pú-
blico. O médico não está. Mas se o mé-
dico não está, não se o poderia chamar, 
ele ou um outro, ou tentar a transferên-
cia imediata? Há uma vida por um fio, e 
uma esperança, há os entes queridos, 
uma família desesperada. Um procedi-
mento, denominado Vaga Zero, garan-
te em casos de urgência a transferên-
cia expedita e com 100% de certeza. O 
chefe do plantão pede ao funcionário 
que passe o fax para o sistema, o fun-
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cionário parece que passa, o sistema 
parece que não recebe. Alguém perdeu 
algo no meio do caminho, uma mensa-
gem não foi passada ou não chegou ao 
seu destinatário, mas ninguém se deu 
conta de que nada acontecia. Não teria 
sido o caso de alguém conferir, insistir, 
procurar, cobrar? Chama a atenção o 
quase zelo com que foram mantidos 
subinformados por longas horas os 
pais da menina. Tivessem sido informa-
dos da gravidade do quadro e teriam 
podido pressionar, cobrar, exigir. Ao 
longo do inquérito policial são elimi-
nadas as imagens das câmeras do hos-
pital que poderiam atestar o zelo das 
providências.

Em um mundo possível razoável, 
serviços que zelam pela vida das pes-
soas são dotados de vários graus de re-
dundância, falhando um dispositivo (o 
médico faltoso) outro é disparado em 
seu lugar. Diferentemente dos aviões, 
cuja heurística está em boa parte con-
tida nos programas do computador de 
bordo, serviços públicos contam quase 
que exclusivamente com a motivação, 
a energia e a iniciativa de pessoas, para 
compensar o dispositivo que não fun-
ciona. A pergunta inevitável: por que 
isso não aconteceu? Aparentemente, 
Adrielly, uma criança pobre e negra 
como os seus pais, não se constituiu 
em argumento suficiente para que 
funcionários e médicos se pusessem 
a tentar mitigar seu sofrimento e o de 
seus entes queridos, tratar sua con-
dição, para além de procedimentos-
-padrão que não funcionam e sistemas 
que não acusam recebimento. Como 
os metafísicos de quem descendemos, 
esses indivíduos cometeram dois ges-
tos certeiros de negação da realidade 
individual. O primeiro foi negar Adrielly 
como pessoa e possivelmente substi-
tuí-la por uma fórmula abstrata: talvez 
mais uma menina pobre. A segunda 
negação, que igualmente parece con-
correr para a produção da indiferença 
que pode matar, é a negação de si mes-
mos como indivíduos, agentes capazes 
de produzir mudança: motivados, deli-

berantes, criativos. 
Instituições que funcionam bem 

destacam menos as virtudes de seus 
funcionários. É quando elas funcio-
nam mal que essa virtude se destaca. 
Para o bem ou para o mal. No caso em 
tela, podemos dizer que é ao funcio-
namento deficiente do nosso sistema 
público de saúde que se acrescentou 
a indiferença do corpo funcional. Não 
é tão importante saber quão estatisti-
camente significativo é esse compor-
tamento -- de todo modo a evidência 
impressionista reforça sua relevância 
(quem não conhece uma história pa-
recida?) -- quanto o é sua compreen-
são e sua incidência na reflexão sobre 
políticas públicas sociais. Se é verdade 
que o bem-estar das pessoas depen-
de visceralmente de oportunidades 
sociais ao seu alcance, entre elas, a 
oportunidade de viver uma vida lon-
ga e saudável, e que essas oportuni-
dades se apresentam sob a forma de 
acesso a instituições específicas como 
o sistema de atenção básica e o sis-
tema hospitalar, também é verdade 
que as realizações finais dependem 
crucialmente das pessoas que entre-
gam esses serviços, e de qualidades 
e motivações que lhes são até certo 
ponto específicas. Precisamos conhe-
cer e então atuar sobre os elementos 
formadores dessas qualidades e mo-
tivações. O terreno é pantanoso, cer-
tamente menos seguro do que aquele 
em que pisa uma abordagem que tem 
como foco exclusivo os recursos e as 
instituições. Mas não há como fugir 
dele – a indiferença pode matar.

Quando assistia à montagem 
do sistema público de saúde inglês no 
pós-guerra, Richard Titmuss observou 
que apesar de se ter construído um sis-
tema universal onde serviços de igual 
qualidade eram acessíveis a todos os 
indivíduos, os grupos socioeconômi-
cos mais pobres obtinham um serviço 
de pior qualidade. Nesse contexto, cla-
ramente militavam contra a igualdade 
na saúde fatores relacionados a dife-
renças de informação, articulação e co-

municação. Ou seja, Titmuss observava 
as diferentes capacidades de diferentes 
grupos sociais de converter recursos 
em bem-estar, que nesse caso segmen-
tava o bem-estar mesmo no interior 
de um sistema universal.  Já nos anos 
1990, Elinor Ostrom chamava a aten-
ção para a importância da coprodução 
no processo de geração de saúde: o en-
volvimento de funcionários, médicos e, 
especialmente, dos próprios pacientes 
na produção da saúde. Quando siste-
mas universais de direito são de fato fo-
calizados nos pobres em virtude de um 
mecanismo implícito de racionamento 
– a fila e a incerteza quanto à provisão 
e a qualidade do serviço, aspectos que 
assustam aqueles que têm outras op-
ções –, tem-se uma tripla conspiração 
em potencial. Dificilmente se pode 
contar com a coprodução dos usuários, 
e eles de fato têm poucas chances de 
participação quando ademais lhes são 
sonegadas informações; os recursos 
são insuficientes, deficientes e erráti-
cos; e o serviço em si fica ao sabor de 
crenças, pré-concepções e valores dos 
servidores que na ausência do univer-
salismo nem sempre encontram antí-
doto adequado.

A concorrer na formação de 
nossas crenças e valores estão, de um 
lado, uma sociedade com profundas 
e duradouras desigualdades, e de ou-
tro, serviços providos com baixo grau 
de aprovação social, a ponto de serem 
racionados aos mais empobrecidos. 
Nessas circunstâncias, a emergência 
de laços de simpatia (a capacidade 
que temos de enxergar o outro e nos 
identificarmos com ele), de um ethos 
de serviço público, vinculado à noção 
de virtude como a excelência relativa à 
atividade que se realiza (a do servidor 
público, a ética do serviço, e não a do 
lucro ou da afetividade) e mesmo de 
um senso moral que convida ao res-
peito e ao autorrespeito de indivíduos 
livres e iguais é pouco provável.  

* Professora titular do Departamento de Ciência Política da UFF, 
Diretora do Centro de Estudos sobre Desigualdade e Desenvolvi-
mento (CEDE), pesquisadora 1 do CNPq.
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Resultados pífios de uma medida contraditória 
 Floriano Martins de Sá Neto *

Em recente publicação, o jornal 
Valor Econômico de 05/12/12 alega 
que “a desoneração da folha de pa-
gamentos ainda não foi suficiente 
para impulsionar a produção e o fa-
turamento em indústrias que estão 
nesse regime desde o início do ano, 
tampouco para aumentar o nível de 
emprego desses segmentos”. Nada 
que vem sendo feito é suficiente para 
fazer frente à concorrência dos im-
portados, nem mesmo a desvaloriza-
ção cambial.

Mesmo com o alívio nos custos 
de mão de obra não houve incremen-
to nas contratações. “O estoque de 
ocupados na indústria recuou 1,6% 
no acumulado de janeiro a setem-
bro, segundo o IBGE, tombo menor 
do que os 8,6% e 6,3% observados 
nos setores de vestuário e calçados 
e couro, respectivamente”, afirma o 
periódico.

Também enfatiza o pouco efei-
to na indústria de transformação com 
recuo de 3% entre janeiro e outubro 
sobre igual período de 2011; queda 
no setor de vestuário e acessórios de 
mais de 10% e encolhimento da in-
dústria de calçados e artigos de cou-
ro de 4% no acumulado do ano

Outro resultado reafirma a tese 
do singelo efeito da desoneração. 
Uma pesquisa promovida pela CNI 
(Confederação Nacional da Indústria) 
e divulgada pelo jornal Folha, mostra 
que o Brasil fica à frente só da Argen-
tina quanto ao potencial competitivo 
de 2010 para 2012. O Brasil ocupa o 
penúltimo lugar em um ranking de 
competitividade que comparou 14 
países com características semelhan-
tes na disputa pelo mercado externo 
e com padrões econômico-sociais pa-
recidos, incluindo os países membros 
do BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul).
Traduzindo: a desoneração 

não traz melhorias, nem no âmbito 
econômico nem no social. Há mui-
to defendemos a ideia da pouca (ou 
nenhuma) eficácia da desoneração 
da folha de pagamentos e de seus 
propósitos: gerar emprego formal e 
estimular a indústria, a competitivi-
dade, às exportações, na tentativa 
de reverter o processo instalado de 
desindustrialização.

A redução ou mesmo desone-
ração total da folha de pagamentos 

tem se demonstrado como solução 
pontual do governo, em consonân-
cia com a maioria do empresariado, 
para problemas estruturais da nossa 
economia. E medidas pontuais não 
resolvem problemas estruturais. Os 
primeiros resultados provam isso.

Uma política industrial rele-
vante com aumento dos ganhos de 
escala, investimentos robustos e 
direcionados, melhoria dos nossos 
produtos, queda das tarifas de ener-
gia elétrica como a que vem sendo 
proposta e uma política cambial 

protecionista, tudo em sintonia com 
políticas macroeconômicas, podem, 
no médio e até curto prazo, a depen-
der do correto aproveitamento, ter 
muito mais efeitos sobre a compe-
titividade de nossos produtos que a 
desoneração. Crescimentos do PIB, 
como os observados após 2003, es-
tes sim, são capazes de alavancar a 
economia e gerar novos postos for-
mais de trabalho. É perfeitamente 
compreensível que não havendo a 
necessidade o empresário não irá 
contratar novos trabalhadores e sim 
aumentar o seu lucro. Aliás, de tan-
to aumentar seu lucro poderá até 
futuramente expandir seu negócio 
e contratar pessoal. Quem sabe não 
estaremos diante de um novo lucro 
extraordinário da visão Schumpete-
riana, mas sem inovações!

Proteger os mandamentos 
constitucionais, aquilo que está 
consagrado como os princípios da 
universalidade, da Seguridade e da 
cidadania bem como suas fontes de 
financiamento sustentáveis para o 
seu desenvolvimento sempre estará 
pautado como ponto principal a ser 
cumprido e defendido.

Mesmo com uma tributação 
sobre a folha até certo ponto re-
gressiva para a base da pirâmide 
social, isso não impede de termos a 
base de financiamento preservada. 
Como tornar todo o sistema menos 
regressivo está longe de encabeçar 
os discursos e propostas do gover-
no, temos que, pragmaticamente, 
defender a vinculação de tributos ao 
financiamento social corresponden-
te. Em breve a linha conservadora irá 
novamente massificar a proposta de 
nova reforma previdenciária, ajustes 
fiscais etc. Para isso a desoneração 
serve, e muito.

“A desoneração não traz 
melhorias, nem no âmbito 

econômico nem no social. Há 
muito defendemos a ideia 

da pouca (ou nenhuma) 
eficácia da desoneração 

da folha de pagamentos e 
de seus propósitos: gerar 

emprego formal e estimular a 
indústria, a competitividade, 

às exportações, na tentativa de 
reverter o processo instalado de 

desindustrialização”

* Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil e Presidente 
da Fundação ANFIP de Estudos da Seguridade Social.


